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RESUMO 
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Orientador: André Leonardo Chevitarese. Rio de Janeiro: UFRJ / IFCS / Instituto de História; 

2018. Monografia (Bacharelado em História). 

 

 

  O objetivo deste trabalho monográfico é construir uma breve análise dos capítulos 4 e 

5 do livro dos Juízes no Antigo Testamento. Esses textos narram a atuação da profetisa e juíza 

Débora em uma suposta guerra que teria ocorrido entre as tribos de Israel e os Midianitas, 

durante o período tribal de Israel. Além de Débora outra mulher chamada Jael tem papel de 

destaque na narrativa ao matar Sísera, general do exército inimigo. Esta analise será feita a 

partir da concepção de que o livro de Juízes, assim como grande parte do Antigo Testamento, 

foram consolidados sobre a influência de ideologias judaizantes no contexto pós-exílio entre 

os séculos VI –V a.C.  

Palavras chaves: Mulheres, antiguidade judaica, juíza Débora, Antigo Testamento. 
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Capítulo 1. Estado atual da questão 

  

Objetiva-se aqui fazer uma análise histórica do livro de Juízes capítulos 4 e 5, para 

isso é necessário situar a tradição acadêmica em torno dessa temática. Muito tem sido escrito 

sobre a personagem Débora, majoritariamente textos teológicos, os quais buscam entender 

“exclusivamente os desígnios e vontades de Deus” (LEITE: 2006, pp. 57). Durante anos os 

estudos bíblicos se resumiam em pesquisas que visavam à comprovação dos fatos, no entanto, 

estamos vivendo uma mudança paradigmática com relação a essas fontes. 

 As pesquisas em torno da história de Israel sempre estiveram sobre a égide da religião 

e a partir de 1948, com a criação do Estado de Israel, também da política. Ambos com o 

mesmo objetivo de comprovar a historicidade da narrativa bíblica. Contudo, como aponta 

Josué Berlesi e Emanuel Pfoh no meio de consensos havia pesquisadores que utilizavam o 

método histórico-crítico e possuíam resistência a essas concordâncias, “(...) porém, tal 

resistência permanecia isolada em centros acadêmicos mais liberais” (BERLESI, PFOH: 2013 

pp. 72). 

 É a partir de 1990 com a criação do Seminário Europeu sobre Metodologia Histórica 

que surge mudanças paradigmáticas significativas na área. As inovações nas pesquisas trazem 

percepções novas sobre a História Antiga de Israel, as quais “ameaçam” a tradicionalidade já 

consolidada. “Sem sombra de dúvidas os eventos e publicações gerados pelo citado Seminário 

representam o maior avanço visto até o momento sobre a história antiga de Israel” (BERLESI: 

2015, pp. 49). 

No âmbito de estudos brasileiros há um atraso significativo relacionado às pesquisas 

sobre o Antigo Oriente Próximo. A pouca alusão aos povos orientais nos livros didáticos é 

prova dessa condição acadêmico, isso gera um grande empecilho nas pesquisas pautadas na 

história de Israel. Não é possível fazer História de Israel sem considerar os grupos sociais 

vizinhos a essa sociedade do mundo antigo (BERLESI: 2015 pp. 49). 

Não é possível tratar a história de Israel como uma história a parte da civilização 

oriental, como se fosse um povo diferente ou com exclusividade na raça humana. Temos 

muito a ganhar quando comparamos os processos históricos em torno do povo de Israel com 

outras populações do oriente médio. Com mais clareza é possível compreender o processo de 

formação estatal, etnográfico e de formação dos textos considerados sagrados para os judeus. 

 As recentes pesquisas arqueológicas muito têm contribuído isso. Anteriormente 
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pesquisadores utilizavam a arqueologia norteada pelos textos bíblicos, muitos pesquisadores 

do passado envolvidos em escavações não eram especializados em arqueologia. Atualmente, 

encontramos um desenvolvimento significativo do conhecimento arqueológico. Novos 

métodos e melhores precisões nas datações contribuem para conhecemos o passado palestino, 

no entanto, em muitos casos esses achados destoam da narrativa bíblica. 

 É por meio do artigo de Josué Berlesi (2012) que podemos compreender melhor a 

atuação da arqueologia no estudo da história de Israel. O pesquisador objetiva fazer uma 

análise da arqueologia demonstrando como o desenvolvimento da mesma como ciência foi 

afetado por questões políticas e religiosas. Todavia, concluindo que: 

 

(...) lo importante es notar que a lo largo de los años la arqueología en Israel 

ha progresado como ciencia es decir con la incorporación de nuevas 

metodologías y debates teóricos provenientes del dialogo con otras ciencias 

o fruto del próprio desarrollo de la arqueología en nivel internacional. 

(BERLESI: 2012, p 36) 

 

Os estudos bíblicos estão sendo revigorados por essas novas pesquisas acadêmicas que 

transitam entre os mais diferentes campos do saber. Emanuel Pfoh (2016) exemplifica isso 

utilizando métodos das ciências sociais, de análise de fontes, de estudo da sociedade e 

arqueologia, objetivando produzir conhecimento a respeito da emergência de Israel na Antiga 

Palestina. 

 Nosso objetivo aqui, como historiadores, é primeiramente conhecer o contexto 

histórico de Israel Antigo, para em seguida apreciar as fontes que chegaram até nós. É de 

extrema importância também, analisar o processo de formação e fechamento do Cânon 

Judaico. Precisamos conhecer os personagens por trás desse trabalho intelectual e seus 

objetivos ideológicos que nortearam sua consolidação.  

Devemos, além disso, pensar o livro de Juízes como parte desse trabalho intelectual, 

pois o objeto de estudo, a narrativa da juíza Débora, insere-se no mesmo. Seguiremos esses 

passos, pois acreditamos que o dever do historiador é entender cada texto ou fonte antiga nas 

suas próprias condições, dentro do seu próprio contexto intelectual e histórico. (PFOH, 2016: 

pp 64).  

 Por fim, concluímos que a Teologia e a História são campos diferentes do saber, 

possuem métodos e práticas diversificadas. Todavia existem atualmente alguns teólogos 

trabalhando com fontes bíblicas de maneira que muito interessa a História. Esses utilizam do 
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método histórico-crítico para suas análises, e se aproximam da filosofia e das ciências sociais, 

por isso também utilizaremos de algumas pesquisas teológicas para a consolidação deste 

trabalho monográfico. 

 

1. Processo de formação das fontes  

Há muitos debates relativos à datação do fechamento do cânon judaico e as opiniões 

acadêmicas são intensamente divididas, alguns acreditam que o cânon foi fechado na Pérsia 

ou no período de Macabeus e aqueles que sustentam que o cânon permaneceu aberto alguns 

séculos depois da passagem para a Era Comum (LIM: 2013, p. 17). Há também o 

conhecimento de que na antiguidade não havia apenas um cânon fechado, esse que temos 

hoje, mas diversos textos que defendiam visões distintas, como os textos samaritanos. Ainda 

há a questão debatida sobre a influência das seitas dos fariseus e saduceus. 

Houve, também, momentos de disputas pela autoridade das narrativas bíblicas, 

Timothy Lim exemplifica uma forma de disputa pela autoridade bíblica por meio de validação 

imperial da Torah. Essa validação ocorreu na propagação da Torah durante o período pós-

exílico, influenciada pelas autoridades dos governantes do Império Persa. Durante o 

helenismo também houve um apelo à autoridade imperial, o mito da Septuaginta e a tradução 

das leis hebraicas para o grego exemplificam esse fato (LIM: 2013, p. 11). O que temos por 

certo é que a produção do AT é alicerçada no embate político e religioso originalizados entre 

os séculos VIII e VI. 

Por meio de recentes pesquisas arqueológicas, Israel Finkelstein e Neil A. Silberman 

(2013) trazem à luz o passado de Israel. A tese principal dos pesquisadores é a defesa de que 

durante a maior parte da história a população do norte sempre foi superior a do sul. Somente 

no século VII a. C
1
. com a invasão Assíria no reino do norte que a influência da sociedade ao 

Sul passa a ser perceptível para a arqueologia, neste momento que se inicia a produção da 

chamada história Deuteronomista.                    

Para Finkelstein e Silberman “A história deuteronomista retorna repetidas vezes a 

ideia de que toda a terra de Israel deveria ser governada pelo líder escolhido divinamente 

entre todo o povo de Israel, que segue, com vigor, as leis entregues por Deus no monte Sinai 

(...)” (FINKELSTEIN, SILBERMAN: 2003, p 133-134). Para os autores, segundo essa 

percepção, o livro de Juízes por mostrar uma sequência cíclica de acontecimento: pacto, 

aliança com Iaveh, promessa, apostasia, arrependimento e redenção, faria parte da história 

                                                             
1 Todas as datas contidas nesta monografia são antes de Cristo (a.C.), salvo aquelas por mim mencionadas. 
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deuteronomista.  

Os pesquisadores também afirmam que Jz “é a maior expressão das esperanças 

políticas dos israelitas copiladas em Judá na época do rei Josias no século VII a.C.” 

(FINKELSTEIN , SILBERMAN: 2003, p 170-173), essa compilação traz um olhar de 

desprezo para as tribos do norte, indicando sempre os pecados e as punições dessas tribos. 

Thiago Pacheco vai um pouco além e afirma que o livro de Juízes “não se encaixaria na 

política nacionalista deuteronomista do século VII, - produzida no Reino do Sul, Judá - mas 

teria posteriormente sido herdada por escribas na Babilônia.” (PACHECO: 2015, p. 26).  

Não há provas exatas de que o livro de juízes tenha sido herdado por escribas na 

Babilônia, no entanto, há indícios que demonstram que esses textos inserem-se de maneira 

muito clara na sociedade de Israel pós-exílio. É possível que textos tenham sido herdados de 

anos anteriores, ou que tenha existido uma tradição oral que preservou certas narrativas. Mas 

o contexto de consolidação e de utilização das fontes se enquadra de maneira muito 

significativa nessa sociedade. 

Para a elite intelectual que produziu os textos, a narrativa de Débora deve ter sido 

encarada com desconforto por não fazer parte da ideologia nacionalista dos deuteronomistas, 

que defendiam a centralização do culto em Jerusalém e o fim da adoração a outros deuses em 

lugares altos.  Débora trabalhava sozinha no norte e tinha seu próprio espaço de atendimento à 

população, atuando como um oráculo de Yahweh. Sem sombra de dúvidas, devemos analisar 

Jz e a narrativa de Débora a partir do século VI e não anteriormente, mesmo que o texto tente 

a  reconstrução de um período muito mais remoto. Somente entenderemos a função dessa 

narrativa quando entendermos a historicidade por trás dessas fontes. 

 

2.  A História como disciplina.  

A ideia de história para a sociedade do mundo antigo era bem diferente do conceito de 

história como disciplina que conhecemos hoje. Emanuel Pfoh (2016) em sua tese demonstra 

como as histórias bíblicas são resultados de uma mentalidade mística. Não havia uma clara 

distinção entre as esferas política e religiosa, essas percepções se mesclavam a todo o 

momento, inclusive durante a formação das fontes. Por isso o autor acredita que não podemos 

falar de Israel na História sem firmar evidências, e não podemos nos basear exclusivamente 

na imagem do AT (PFOH: 2016, p. 17).  

O objetivo dos autores que escreveram a maior parte do AT era registrar a visão que 

eles tinham do passado, quais lições e ensinamentos poderiam tirar dos contos e histórias que 
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estavam presente na sociedade. Assim como as fontes históricas gregas e romanas, a produção 

histórica do mundo antigo é extremamente diferente da que conhecemos hoje, por isso não 

podemos considerar como História científica.  

O historiador Emanuel Pfoh indica que todas essas narrativas devem ser interpretadas 

como uma produção intelectual do mundo antigo. Para esses autores antigos a história não é 

algo que indica o que realmente aconteceu, mas é válida apenas como uma forma de 

compreender as vontades divinas, ou para dar conta das origens de certo povo. Ou seja, o 

passado é utilizado no mundo antigo em uma maneira exclusivamente didática, diferente da 

modernidade (PFOH: 2016, p. 47). 

Nos tempos atuais a forma de fazer história difere muito da maneira antiga. A partir do 

Iluminismo há uma quebra de paradigmas com relação à mentalidade mítica, que passa a ser a 

mais racional possível. Pfoh evidencia que, nossa mente moderna e racional tem obstáculos 

para a compreensão dos mitos antigos por trás da natureza intelectual e literária do AT, porém 

é necessário fazer o esforço de entender como essas pessoas criaram as fontes e como as 

interpretaram e não apenas analisar anacronicamente, como se essas fontes fizessem parte da 

nossa percepção do mundo contemporâneo (PFOH: 2016, p. 48). 

 

“A Bíblia não pode ser lida como portadora de nossos modernos valores e concepções 

quando a crítica dos escritos históricos é o objetivo. É metodologicamente necessário 

separar nossos critérios historiográficos da leitura hermenêutica da bíblia que tratam 

os textos como se fosse o produto intelectual do século XX d. C. e desprovido de uma 

mentalidade do Antigo Oriente Próximo.” (PFOH: 2016, p. 58. Tradução própria). 

 

Para uma análise histórica coerente dessas fontes é necessário lançar mão de alguns 

métodos e princípios. Primeiramente, é importante compreender a distinção da mentalidade 

moderna e antiga, como mencionado anteriormente. Somente assim é possível dimensionar 

como essas fontes foram formadas e como seus leitores contemporâneos a interpretavam. 

Por fim, é necessário que haja uma distinção entre os tipos de fontes: primárias, 

secundárias e terciarias, etc. As fontes com que estamos trabalhando não são em hipóteses 

nenhuma primária, isso quer dizer que o que chegou ao nosso conhecimento é a cópia ou 

releitura do passado, por alguém que não o presenciou (PFOH: 2016, p. 49). Isso quer dizer, 

que através da fonte que estamos trabalhando saberemos muito mais sobre a sociedade exílica 

e pós-exílica do que sobre a sociedade tribal a qual Jz se refere. 
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3. Exemplos de pesquisas acadêmicas sobre Débora 

Há muitos trabalhos que buscam compreender a narrativa de Débora (Jz 4 e 5). Alguns 

analisam apenas a narrativa do capítulo quatro, outros o poema/canção do capítulo cinco. A 

maior parte, com olhares teológicos, tenta entender o papel de destaque da mulher na 

antiguidade judaica. Outros buscam o período do Israel pré-Estatal, pois afirmam ser o 

capítulo cinco um dos mais antigos textos hebraicos. Por outro lado, notamos um número bem 

pequeno de trabalhos que discutem sobre o momento de consolidação das fontes e a 

importância dessa narrativa no contexto. 

 O primeiro artigo que podemos destacar é o de Debora Werderits (2013). Por meio de 

uma análise teológica Wederits apreciou os diferentes papeis de liderança das mulheres, 

tomando como base as personagens Débora e Jael. O artigo se limita a análise da figura da 

mulher em liderança e a interpretação da função de Débora ao longo dos anos. Wederits 

indica que segundo a tradição rabínica as atitudes exercidas por Débora são consideradas 

insolentes para uma mulher. Iniciamos nossa exemplificação com um típico artigo sobre 

Débora, de um ponto de vista teológico e que evidencia o interesse sobre a atuação de 

liderança da mulher, mas que não corresponde ao trabalho historiográfico que objetiva-se 

aqui. 

 Marcia Scarduli e Daiane Santos (2013), em coautoria, trazem para o debate uma 

abordagem das questões linguísticas por trás da formação das personagens Débora e Jael. O 

objetivo do artigo é analisar a fonte histórica por meio de uma abordagem metodológica da 

Analise do Discurso
2
. Este trabalho não possui méritos para discorrer quanto à utilização da 

metodologia da linguística, no entanto, com relação à metodologia histórica na 

contextualização da fonte há um grande vazio, o texto não foi analisado em seu momento de 

formulação. Por vezes o contexto histórico pareceu superficial, baseado em generalizações.  

Uma solução para essas limitações metodológicas é o trabalho de Gottwald, o qual, 

por meio de pesquisas sócio-literárias analisa a fonte histórica do AT como fruto de um 

“processo literário complexo que se estende por mais de três mil anos” (P. 83).  Ao analisar a 

narrativa da juíza Débora o autor compreende não apenas o aspecto literário do texto, mas 

também o lugar do texto no projeto da história deuteronomista.  

 Como acrescimento, o objeto de estudo aqui examinado, se fosse ponderado por meio 

do método da Análise do Discurso e aplicado sob o contexto de formulação da fonte 

                                                             
2
 “De acordo com Wodak (2004), a Análise Crítica do Discurso é uma abordagem crítica que compreende o 

texto como um meio de transmissão de ideologias.” (SCARDUELI, SANTOS: 2013 P. 178). 
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implicaria em um grande trabalho intelectual. Muitos questionamentos poderiam ser feitos 

sob essa perspectiva, tais como, qual ideologia predominou na edição dos textos considerados 

sagrados. Houve debates de diversas linhas ideológicas? Qual predominou? Como o poder foi 

afirmado nessas fontes?  Nosso trabalho histórico de conhecimento da sociedade judaica dos 

períodos remotos só tem a ganhar quando analisadas por diversos campos do saber. É 

fundamental, para que isso ocorra que haja um diálogo interdisciplinar. 

 Por outro lado, há alguns trabalhos acadêmicos que buscam uma reflexão histórica a 

partir da narrativa de Débora, esse é o caso do trabalho de Carlos Dreher (1986). O historiador 

trabalha em prol de uma construção histórica do período pré-estatal de Israel. Sobre esse 

período temos poucas fontes que trazem elucidações históricas. Emanuel Pfoh (2016) indica 

que os contos heroicos de Juízes têm sido rejeitados como históricos desde o início da década 

de 1960 com a ideia de Martin Noth de uma anfictionia israelita. Dreher concorda com essa 

prerrogativa, mas ao mesmo tempo tenta reconstruir historicamente esse período da história 

de Israel, através do cântico de Débora no capítulo 5. 

Na percepção histórica que aqui será levantada, concordamos que Jz não é um livro 

com uma historicidade comprovada por achados arqueológicos ou outras fontes 

contemporâneas que comprove sua veracidade. No entanto, através do método indiciário 

(Ginzburg: 1990) é possível encontrar vestígios históricos do período em que o livro foi 

escrito e não do período ao qual se refere. O livro de Juízes não é formado por escritos 

históricos, mas isso não invalida que o mesmo traga vislumbres históricos. 

Dreher assinala que o cântico é um dos textos mais antigos da Bíblia e muito 

provavelmente deve ter sido escrito logo após a batalha descrita no mesmo. A partir disso, 

seria possível entender como Israel se formava política, econômica e socialmente. O autor 

reconhece que não exista textos extra-bíblicos que confirmem o relato, mesmo assim ele 

acredita ser a fonte confiável. Essa visão é um tanto quanto problemática, o pesquisador está 

tornando factual dados que estão em um poema/canção, esses sempre repletos de metáforas e 

hipérboles. Não existe nenhuma outra fonte que comprove a veracidade dessa narrativa, isso 

deixa o texto em suspensão, não dá para provar que sua narrativa é fidedigna. No entanto, a 

primeira descrição geográfica do texto é muito útil, nos fornecendo uma localização exata da 

narrativa e uma descrição física do lugar
3
. 

 Dentro desse trabalho um ponto que podemos destacar é a afirmação de Dreher de que 

muito provavelmente o Israel de Jz 5 tem sua origem na palestina, e só posteriormente terá a 

                                                             
3 DRAHER, C. “Somadas estas referências, o texto nos coloca no Vale de Jezreel, que separa as montanhas da 
Galileia das serras da Samaria. Trata-se da mais vasta planície da Palestina” [p. 174]. 
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tradição do Êxodo incorporada a sua fé. O autor também utiliza do conceito de modo de 

produção para fazer essa reconstrução, por causa da limitação da fonte utiliza desses artifícios 

sociológicos. O exercício é grande, mas não podemos considerar como plausível segundo as 

demandas da disciplina histórica, pois metodologias básicas foram ignoradas. 

O trabalho de Carlos Dreher, sem sombra de dúvidas é um trabalho bem elaborado. 

Porém há muitos furos com relação às questões metodológicas. É fundamental no trabalho de 

um historiador ao analisar uma fonte correlacionar o contexto de produção ao autor e ao 

público a quem esse texto é direcionado, o fundamento metodológico não foi abordado por 

Dreher. Encontramos um artigo com propósitos históricos, mas fundamentado na exegese 

bíblica, como se a narrativa em si fosse fonte de verdade para entender todo um contexto 

histórico.  

 As críticas aqui mencionadas não são as únicas sobre o artigo desenvolvido por 

Dreher. Robert Butterfiel (1988) faz uma crítica muito mais detalhada sobre isso. Porém, a 

crítica desenvolvida por Butterfiel pouco adentra as demandas da historiografia, como a 

grande maioria dos trabalhos sobre Débora. O objetivo de ambos é reconstruir o período da 

história de Israel denominada “pré-estatal”. Mas sob quais provas podemos afirmar que o 

livro de juízes pertence a esse período? Sendo esse livro uma fonte secundária, muito mais 

tem a nos oferecer sobre seu contexto de consolidação do que o período a qual se refere. 

 No artigo de Athalya Brenner (2012) sobre a atuação de Jael, a coadjuvante da 

narrativa sobre Débora, quem vence o general do exército inimigo. A autora faz um trabalho 

de exegese bíblica ao reler a ação da personagem ao convidar o general Sísera para a sua 

tenda. Algo interessante a se destacar sobre o trabalho de Brenner é a breve ilustração que a 

autora faz sobre a possível forma de transmissão oral da narrativa em forma de cântico, 

infelizmente não houve um desenvolvimento dessa argumentação.  

 Luiz Alexandre S. Rossi (2006) em seu artigo indica que a narrativa de Jz possui duas 

datações diferentes, o capítulo 4 seria do período denominado Deuteronomista (séc. VII A.C.) 

e o capítulo 5 seria muito mais antigo (séc. XII-XI A.C.). Essa discrepância de datação seria 

explicada porque o capítulo 5 teria sido passado oralmente por meio de um grupo de mulheres 

que cantavam os feitos de sua heroína. O que está em voga no seu artigo é o papel militar 

exercido por Débora com a perspectiva do império Assírio, império esse que segundo as 

narrativas bíblicas teria invadido os israelitas do norte. Além de Débora, a protagonista do 

trabalho de Rossi, o historiador indica outras mulheres que tiveram papel militar semelhante 

ao de Débora. 
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 Os últimos dois artigos acadêmicos aqui analisados trazem a questão da oralidade na 

formação das fontes analisadas e dos processos de formação da mesma, porém se limitam 

apenas a citar esse fato, não entram em discussão metodológica. A questão da memória está 

presente em muitas pesquisas histórias e como qualquer pesquisa precisa de métodos 

adequados para isso.  

A primeira pergunta que devemos fazer para uma fonte que trás a possibilidade de 

uma tradição oral é se existem outras fontes que compartilhem da mesma ideia, caso não haja, 

não vale a pena colocar a mão no fogo para tentar provar. Em segundo, é importante ressaltar 

que as lembranças estão sempre se modificando. Raramente a memória de uma pessoa ou um 

grupo de pessoa permanece imutável na história. Mesmo uma canção pode ter o idioma e 

palavras modificadas com o passar do tempo.  

A grande maioria dos teólogos trata as narrativas do AT como fonte histórica primária 

e não como fruto de um esforço intelectual dos séculos do exílio, isso causa muito mais 

imprecisão histórica do que esclarecimento. Todavia, há um número reduzido de teólogos que 

através do método histórico-crítico fazem leituras bíblicas, iremos nos aproximar 

metodologicamente com esses pesquisadores. 

A análise de Osvaldo L. Ribeiro sobre Zacarias 5: 5-11 é uma demonstração da 

utilização do método histórico-social sobre um texto bíblico, a utilização desse método é feita 

para a compreensão do contexto de produção e utilização do texto. Porém como mencionado 

pelo pesquisador: “(...) porque o que as linhas do texto dizem não é necessariamente a própria 

realidade extraída de lá, mas a representação de uma realidade conforme ali apreendida” 

(RIBEIRO: 2014, p. 230). 

 Um dos poucos trabalhos acadêmicos que muito se assemelhará a monografia aqui 

proposta é o texto de Thiago da Silva Pacheco (2015). O titulo do trabalho logo nos remete a 

uma proposta de análise feminista, no entanto o que nos interessa é a metodologia utilizada 

pelo historiador. Todo o exercício de reflexão é baseado “a partir do processo histórico de 

produção, redação e editoração do Livro de Juízes” (PACHECO: 2015: pp.25). O autor 

analisa a narrativa de Débora sob a perspectiva do projeto nacionalista iniciado no período 

comumente chamado de Deuteronomista, que teve seu início no século VII, no reinando de 

Josias. O livro de Juízes, nessa perspectiva, teve sua redação final por volta dos séculos VI e 

V, durante o período do exílio.  

O argumento central do historiador é de que a narrativa de Débora causou um 

incomodo no processo de formação das narrativas bíblicas, pois se tratava de uma mulher 
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respondendo por Yahweh sozinha. Essa condição de Débora ia contra o que a elite intelectual 

judaica projetava: uma sociedade monoteísta que unificaria sua adoração em Jerusalém sob a 

liderança de sacerdotes homens. Pacheco defende que a narrativa sobre Débora, apesar de 

contraditória, permaneceu devido à grandiosidade vitória de Débora (PACHECO: 2015 P.34).  

Como veremos nos capítulos seguintes a narrativa de Débora pode ser analisada no 

período pós-exílio, durante o qual havia um projeto reformador religioso e social. Como 

mencionado por Finlkestein, que acredita que a produção deuteronomista é fruto dessa 

reforma. O autor salienta a necessidade de centralização política e religiosa em Jerusalém, a 

importância dos sacerdotes e funcionários políticos que voltaram do exílio. Tentando assim 

uma unificação nacional entre os judeus. 

 

Por fim é exaustivo ver como os temas em torno dessa narrativa se repetem, sempre há 

a tentativa de reconstrução do período pré-estatal de Israel e pelo significado do papel da 

mulher na sociedade. Percebemos nesses artigos analisados, e que estão de fácil acesso ao 

público, constantes contradições. Na tentativa de preencher lacunas ou trazer ensinamentos 

morais, muitas dúvidas e divergências são evidentes, muito mais do que certeza históricas. 

 Isso nos leva a perceber que continuar analisando a narrativa de Débora em contextos 

históricos tão remotos, como o período pré-estatal não acrescenta muito nos debates 

historiográficos atuais. Não podemos mais analisar historicamente a narrativa de Jz sem 

utilizar os métodos definidos pela disciplina, buscando a historicidade e intencionalidade dos 

textos. 

 

4.  Apontando caminhos 

Feito as devidas considerações, podemos agora traçar a linha de pensamento que esta 

pesquisa monográfica irá seguir. Primeiramente, relembro que estamos tratando das narrativas 

do AT de maneira não teológica, mas de maneira histórica. Isso não quer dizer que não nos 

sustentaremos em trabalhos teológicos, pelo contrário, utilizaremos se estiverem norteados 

por métodos científicos que os validem na área acadêmica.   

Apesar de o livro de Jz ser um texto religioso, como todo o AT ele não está isento do 

seu contexto de produção. Entre as advertências, historietas e leis religiosas é possível 

perceber traços e indícios, por vezes negligenciáveis, sobre a sociedade e o contexto histórico 

da redação. Mobilizando o método proposto por Ginzburg, iremos analisar esse livro 

observando os pormenores da narrativa, pois como escrito pelo referido historiador: “Se a 
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realidade é opaca, existem zonas privilegiadas – sinais, indícios – que permitem decifrá-la” 

(GINZBURG: 1989: p. 177). 

No segundo capítulo indicaremos as pesquisas sobre a história de Israel Antigo que 

foram formuladas por meio de pesquisas arqueológicas, antropológicas e sociais da 

antiguidade do oriente próximo. Como o livro de Juízes e a história de Débora trata de uma 

tradição do reino do Norte é necessário fazer uma análise dele para além dos textos bíblicos. 

Um olhar especial será dado para o contexto de consolidação do AT: o período pós-exílio 

Babilônico, em que havia um processo de unificação da religião em Jerusalém e reformas nas 

práticas religiosas.  

Será observada a ação da elite intelectual por trás dessas reformas e a utilização do 

livro de Jz como aparato social para as ideologias judaizantes. Em tal analise é necessário 

uma delineação do contexto social e político que viveram os intelectuais por trás da formação 

do AT. Para entender as características dessa sociedade mobilizarei o conceito de “impérios 

aristocráticos” de Kautsky (1982), que afirma que existe um possível padrão nas sociedades 

campesinas com similaridades em todo o mundo. 

Encontramos na sociedade israelita, nos séculos VI e V, aspectos eminentemente 

agrícolas, os israelitas viviam do cultivo da terra e a sociedade possuía um ritmo de vida 

campesino regulado por festas e regras religiosas, as quais faziam alusão à vida no campo. Os 

papéis sociais observáveis no livro de Juízes também estão relacionados com esse modo de 

vida camponês. 

. Kautsky explica que esta relação entre o homem camponês e seu trabalho reflete-se 

também na esfera religiosa “O trabalho camponês é inseparável de sua religião, plantio e 

colheita possuem significados religiosos para eles, os camponeses celebram ritos de 

fertilidade e festivais de colheita (...)” (Kautsky, 1982: pp. 277). Em muitas partes do AT 

encontramos ordenanças e regras que mesclam a vida religiosa com o trabalho campesino. 

Outro aspecto dessas sociedades, significante para a análise aqui proposta, é a 

presença de diversos atores sociais. Em sociedades camponesas não existem apenas 

camponeses, encontramos indícios de outras personagens, que pertenciam a esferas sociais 

diferentes e estão sempre em evidência. A primeira característica que define o contexto social 

de impérios aristocratas é a relação da aristocracia com o camponês, nas palavras de Kautsky 

(1982: pp. 271): “O aristocrata é aquele que explora camponeses, o camponês é aquele que é 

explorado pelos aristocratas. Não há aristocratas sem camponeses e não existem camponeses 

sem aristocratas”. 
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Quem está por trás da formação do AT é uma elite sacerdotal que possui força política 

e religiosa na sociedade. No entanto, mesmo com a formulação de uma reforma religiosa que 

parte de cima para baixo, é possível encontrar indícios de certa resistência camponesa a esse 

projeto nos textos bíblicos. A relevância do papel da mulher como sacerdotisa, papel este que 

tentou-se apagar com o projeto político que acontecia (RIBEIRO: 2014) norteará a pesquisa e 

os capítulos seguintes. 

No terceiro capítulo, por fim, iremos analisar especificamente a figura de Débora, não 

como uma personagem histórica, mas como uma memória de atuação feminina que ainda 

estava enraizada na sociedade. Tentaremos observar também como a elite intelectual judaica 

lidou com essa memória de atuação feminina que eles tentaram superar nas reformas 

religiosas pós-exílica. Três incômodos aspectos na narrativa de Débora serão analisados: a 

memória de uma religião popular politeísta; de um sacerdócio feminino; e o passado glorioso 

do reino do Norte. 

Nessas sociedades camponesas, outra característica que define o contexto social é a 

evidente diferença entre homens e mulheres, essa servia como uma chave reguladora e era de 

vital importância para o funcionamento da sociedade. Veremos que muitos dos atos de 

Débora não se enquadram nesse padrão estabelecido socialmente. Não há muitos registros de 

muitas mulheres profetisas, que falaram por Iahweh
4
, isso não quer dizer que as mulheres não 

tinham um papel de influência religiosa na Palestina.  

Para as pesquisadoras Lefkowitz e Mass (1984: 56) que analisam a atuação política 

das mulheres na antiguidade clássica greco-romana. As pesquisadoras utilizam diversas fontes 

para comprovar que as mulheres na antiguidade possuíam inteligência e sabedoria e até 

poderiam exercer ações independentes, porém apenas em casos de emergência. Elas deveriam 

se retirar quando o problema fosse resolvido. Jael (Jz 4 e 5) segue esse padrão, lidou com uma 

situação de emergência de maneira independente, porém logo foi retirada de cena. O caso de 

Débora não pode se enquadrar nessa afirmativa, porque antes da guerra ela já exercia a função 

de juíza. 

Esse papel desempenhado por Débora é uma aparente incógnita devido, 

principalmente, aos valores de Honra e Vergonha, os quais regulam o tipo de sociedade que a 

juíza está inserida. O conceito de honra e vergonha se faz presente comumente nas relações 

sociais, de poder, de posição social e entre as distinções comportamentais de homens e 

mulheres. O sociólogo J. G. Peristiany esclarece muitas questões sobre a temática de honra, 

                                                             
4 Hulda é um dos poucos exemplos que encontramos de uma mulher profetisa na narrativa bíblica, esse papel 
geralmente é atribuído aos homens (II Reis 22-23). 



13 
 

em seu livro temos a definição de Honra por Julian Pitti-Rivers como “o valor que uma 

pessoa tem aos seus próprios olhos, mas também aos olhos da sociedade” (1988: pp. 13). 

Entendemos por profetas pessoas que possuem um estilo de vida bem característico: 

estão espiritualmente acima de seus contemporâneos, dedicam suas vidas exclusivamente às 

questões religiosas, são em sua maioria homens espirituais que emitem palavras da parte de 

Yahweh, e que possuem o dom de prever o futuro. Nem todos os juízes narrados no livro 

exerceram a função de profeta como Débora e outros são apresentados apenas como 

libertadores.  

Pelos textos religiosos um profeta só possui honra de profeta se a profecia pronunciada 

pelo mesmo se cumprisse em algum momento, caso contrário era tratado como impostor (Dt 

18: 22). Através de uma crítica histórica podemos perceber que um verdadeiro profeta, no 

contexto de formação do AT, era aquele que possuía palavras que estavam de acordo com o 

projeto político e religioso vigente, ou que ao menos não impedisse que o mesmo fosse 

consolidado. 

A preponderância da existência de homens profetas, sacerdotes e lideres religioso teve 

sua origem no período pós-exílio. É possível encontrar na juíza Débora uma quebra desse 

padrão, ela exercia um papel político considerado de extrema importância para o período, de 

maneira independente, sem a figura de um homem na frente Para entender a relevância de 

existir uma narrativa que centra na atuação de uma mulher é necessário entender esse 

contexto. 

Tendo em vista essas observações tentaremos reconstruir historicamente o contexto 

político e social do processo de formação do AT. Indicaremos como Jz foi utilizado no 

período de reforma pós-exílio, de que maneira uma ideologia judaizante que valorizava e dava 

preferência para os israelitas do Sul utilizou um livro de contos heroicos do norte. E, em 

seguida, como o papel da mulher e sua representação social estavam em voga nessa 

sociedade. Indicaremos, também, as implicações advindas da memória de uma heroína e líder 

religiosa para a elite intelectual desse processo histórico. 
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Capí tulo 2 – Contextualizaça o histo rica 

 O livro de Juízes apresenta narrativas de heróis que teriam governado as tribos de 

Israel depois da conquista de Canaã e antes da consolidação de um Estado. Segundo a 

narrativa bíblica
5
, quando a população ainda era dividida de maneira tribal, juízes seriam 

levantados esporadicamente como líderes religiosos e militares que governavam e libertavam 

as tribos da dominação inimiga. O motivo dado pela narrativa para essas dominações está no 

pecado constante do povo. 

 As histórias registradas nesse livro beiram a literatura fantástica. O primeiro juiz Eúde 

vence seu gordo inimigo enfiando uma espada até o cabo em sua barriga, após dizer que tinha 

uma mensagem de Deus (JZ 3: 12-23). Outro personagem bem conhecido é Sansão, possuidor 

de força sobre-humana graças a seus longos cabelos, que são cortados por Dalila (JZ 13,16). E 

o que dizer de Gideão que vence a batalha com 300 homens que bebem água como cachorros 

(JZ 7:5-6). A personagem aqui estudada também possui uma narrativa curiosa, em que a 

vitória de toda uma guerra é dada a uma mulher que mata o general inimigo cravando uma 

estaca em sua testa, após oferecer leite e deixá-lo dormir em sua cabana (JZ 4: 18-23). 

 Um indício importante que precisa ser considerado é que esses juízes são de origem ou 

trabalhavam em territórios que posteriormente pertenceria ao reino de Israel ao norte. É 

consenso entre os historiadores que esse livro e essas narrativas são tradicionais do Norte 

(Gottwald: 1988). No entanto, como veremos a seguir, a consolidação do Antigo Testamento 

se deu ao Sul, por isso todos os livros passaram por um olhar judaizante e reformador.  

Esse olhar nos tendenciosa a enxergar o reino do Norte como sendo inferior ao do Sul.  

Por esse motivo, é importante fazer um esforço de considerar a forma com que a elite 

intelectual judaizante lidou com uma tradição vinda do Norte. Para que isso ocorra, é 

necessário observar a história de Israel por um viés não tendencioso. Então, aqui será lançada 

mão de pesquisas históricas e arqueológicas que expliquem a verdadeira história do reino do 

Norte que os escritores judeus tentaram omitir nos textos bíblicos.  

  

1. O que sabemos atualmente sobre a história de Israel 

A partir da década de 70 com as novas pesquisas arqueológicas e com a criação do 

Seminário Europeu sobre Metodologia Histórica em 90, fica claro que não podemos mais 

                                                             
5 Ao longo deste capítulo será feito algumas comparações entre a narrativa bíblica e as recentes pesquisas 
históricas e arqueológicas, indicando seus principais pontos de discrepância com relação à fonte aqui 
trabalhada. 
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iniciar a história de Israel com os patriarcas, a história de um êxodo em massa, a conquista de 

Josué ou até mesmo o período de Juízes. (BERLESI e PFOH: 2013 pp. 76-77).  Essas 

narrativas dizem muito sobre os mitos que estavam circulando no contexto de produção e a 

visão de mundo dos agentes que consolidaram o AT. 

Como já mencionado, a Bíblia não é a História de Israel, não no conceito moderno de 

História, mas é uma fonte histórica. Ela é fruto de um determinado período da história. Seus 

autores tinham por objetivo consolidar um sistema político/religioso através de lições tiradas 

do passado mitológico fazendo relação com os acontecimentos contemporâneos. Por isso é 

necessário que pesquisadores do passado de Israel busquem outras fontes históricas além da 

Bíblia para entendê-la. Esse será o objetivo aqui ao analisar o surgimento de Israel na 

Palestina e a consolidação de um Estado nesse território. 

1.2. O surgimento de Israel na Palestina Antiga 

Há muitas teorias que tentam explicar o surgimento de Israel no território palestino. A 

narrativa bíblica defende que antes de chegarem à região Cananéia o povo de Israel estava 

prisioneiro no Egito, tendo saído sobre a liderança de Moisés e ficado durante 40 anos no 

deserto, até chegar a “Terra Prometida” (Ex 6: 1-13; Dt 8: 2). Após esse período Moisés teria 

passado a liderança para Josué, quem guiaria a entrada do povo e conquistaria os territórios 

cananeus por meio de intensas guerras (Dt 31: 1-8; Js 11-14). Através da narrativa bíblica 

compreendemos que o surgimento de Israel na Palestina teria ocorrido por meio de invasões e 

guerras militares. 

Entre diversas teorias explicativas para o surgimento de Israel na Palestina, a narrativa 

bíblica durante muito tempo teve preponderância. No entanto, no século XX encontramos três 

hipóteses explicativas para o surgimento de Israel. A primeira hipótese desenvolvida por 

Albrecht Alt defende que o surgimento de Israel deu-se em uma infiltração pacifica e não por 

uma invasão militar. A segunda explicação, em oposição a Alt, defende que houve uma 

intervenção militar no segundo milênio. Já na terceira hipótese, Mendenhall defende o 

surgimento de Israel na Palestina como “produto de uma revolução religiosa dos camponeses 

das cidades-estados cananeias da Idade do Bronze”. (BERLESI e PFOH: 2013 pp. 77 e 78). 

Nos anos seguintes essa hipótese foi reformulada por Normam Gottwald, que utilizou 

como pressuposto teórico a luta de classes entre camponeses e “senhores feudais”. Josué 

Berlesi e Emanuel Pfoh (2013) destacam que as teses de Mendenhall e Gottwald possuem 

uma grande importância historiográfica porque “pela primeira vez, os originadores da unidade 

de Israel foram vistos como nativos da própria Palestina, surgidos por um conjunto de fatores 
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socioeconômicos e demográficos e não como resultado de uma invasão de elementos 

faraônicos” (BERLESI e PFOH: 2013 pp.78).   

Essas principais hipóteses foram reformuladas e parte delas refutadas nas últimas 

décadas. Berlesi indica que apenas a hipótese de infiltração pacifica de pastores seminômades 

sobreviveu. Dentro dessa hipótese, o pesquisador Israel Finkelstein destaca-se, ele produz 

uma análise histórica de longa duração caracterizando os processos que permitiram a 

existência de Israel na Palestina (BERLESI e PFOH: 2013 pp.79). Para Finkelstein e 

Silberman (2003) os primeiros israelitas em sua proporção eram de pastores nômades. A 

primeira característica é que a parte sul, na área montanhosa, era menos povoada do que o 

norte. Essa diferença, para os pesquisadores, possui relação com as condições ambientais 

desfavoráveis no sul. 

 

1.3. O desenvolvimento político em Israel 

 No AT conhecemos uma Israel unificada desde seus primórdios. Quando o povo saiu 

do Egito e chegou à “Terra Prometida” teria sido necessária uma série de conquistas militares 

sob a liderança de Josué, pois Moisés já estava morto. Em seguida, de maneira organizada, 

teriam se dividido em tribos e esporadicamente um juiz era levantado para governar a terra. A 

narrativa bíblica diz que o povo desejou um rei que governasse sobre todas as tribos (I Sm 8) 

e a partir dai teria surgido o período monárquico em Israel. 

 Mais adianta, segundo a Bíblia, A Monarquia Unificada somente se separou no final 

do reino de Salomão (I Rs 12). A divisão não era mais tribal, mas em dois reinos distintos: o 

reino do norte, conhecido como Israel e o do sul como Judá. E assim ficariam até o exílio 

Assírio, o qual colocou fim ao reino do norte (II Rs 18: 13-37) e o exílio Babilônico que 

desestabilizou o reino do sul (II Rs 24: 1-17). Durante o domínio Persa na Babilônia os judeus 

são libertos e retornam para Israel. 

No entanto, quando comparada as narrativas bíblicas com as recentes pesquisas 

arqueológicas encontramos algumas contradições. Primeiramente, não há indícios da transição 

evolucionista do Estado, de tribos para Império, como descrita nos livros de Juízes e Samuel. 

Além do mais, Phof (2016) indica que transições deste tipo não têm sido demonstradas 

historicamente nos registros arqueológicos da Palestina.  

Também não há indícios de um reino glorioso e unificado como nos tempos de Davi e 

Salomão, não como a Bíblia os retrata: “(...) Não há evidencias arqueológicas para argumentar 

que um Estado, muito menos um império, existiu nos século X A.C. na Palestina.” (PHOF: 
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2016, pp. 87). Finkelstein indica ainda que não há nenhuma menção a Davi e Salomão nos 

textos egípcios ou mesopotâmicos durante o período que a narrativa bíblica supõe-se que 

existiu (FINKELTEIN: 2003 p. 181-182). A noção de organização estatal não pode ser 

utilizada na localização do Levante durante o décimo século, não há registros arqueológicos 

que comprovem a existência de uma monarquia unificada, muito menos de um Império.  

Neste período é mais comum encontrarmos uma estrutura social marcada pela 

“patronagem”. Pfoh (2016) analisa a dinâmica sócio-política por trás da cultura material e 

destaca a dicotomia encontrada, havia claramente laços fortes de parentescos apesar dos 

claros traços de hierarquia dentro da sociedade. O autor destaca que essa ambiguidade pode 

ser resolvida adotando a relação de “patrão-cliente” como um modelo social interpretativo. 

Por isso não podemos falar de rei nesse período, muito menos de um reino glorioso como a 

bíblia retrata a monarquia de Davi. 

   

2. O reino esquecido do Norte 

A história sócio-política de Israel começa com o reino de mesmo nome na 

zona de Samaria, que teve seu apogeu entre 900 e 722 a.C. Por sua vez, a 

região da Judeia, com Jerusalém como Capital, parece ter se desenvolvido 

plenamente entre 700 e 600 a. C. Temos então a existência separada de dois 

pequenos reinos (...).  

[BERLESI e PFOH: 2013 p.80-81]. 

 

 O reino do Norte foi superior ao do Sul em todas as áreas, em suas condições militares 

até em sua quantidade populacional e territorial. Mas por que não conhecemos essa história de 

Israel? Em 2013 Finkelstein produziu um livro todo sobre essa temática. A primeira 

explicação dada pelo acadêmico é que a história do antigo Israel na Bíblia Hebraica foi escrito 

por autores judaístas em Jerusalém, capital do reino do sul. Esse trabalho de escribas ocorreu 

quando o reino do norte já havia sido conquistado pela Assíria, quando já era uma memória 

remota. 

 Não nos restam dúvidas de que as tradições israelitas foram incorporadas na Bíblia 

Hebraica, como é o caso de Jz. Finkelstein indica que essas tradições podem ter chegado a 

Judá de maneira escrita ou oral e os textos originais do norte devem ter sido escritos na 

Capital Samaria ou no templo de Yahweh em Betel (FINKELSTEIN: 2013, pp. 2). Com a 

invasão Assíria e a queda do reino de Israel em 720 a. c. parte da população se refugiou no 

sul, aumentando a população de Judá e levando consigo suas tradições. 
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A história do norte israelita é contada um século depois de sua queda sempre com uma 

conotação negativa, pouca atenção é dada para os reis do norte na Bíblia, embora muitos deles 

tenham se destacado muito na História antiga do Oriente Médio. Como, por exemplo, o rei 

Omri que foi o principal fundador da dinastia do Norte e cujo nome está registrado em textos 

Assírios (FINKELSTEIN: 2013, pp. 4), enquanto que no AT pouco é registrado sobre ele (I 

Rs 16: 21-18). Quando a narrativa bíblica se dedica a contar um pouco da história dos reinos 

do norte, como é o caso de Jeroboão (I Rs 12: 16-33), o texto possui um tom negativo e o 

descreve como o primeiro rei apostata.  

Ainda sobre a dinastia de Omri, que possuiu quatro reis (Omri, Acabe, Acazias e 

Jorão) e somou-se cerca de 40 anos gloriosos anos reinando. Finkelstein (2013) destaca que 

foi na época dos Omrides que Israel construiu seus primeiros grandes monumentos, atingiu 

um período de prosperidade e poder territorial. O historiador destaca que há três fontes 

escritas, extra-bíblica, que narram suas conquistas militares: 

 

(1) Na inscrição de Kurkh Shalmaneser III que descreve “Acabe o Israelite” 

como um lutador proeminente na coalizão anti-assíria que o enfrentou na Batalha de 

Qarqar em 853 a.c., Acabe lançou a maior força dos carros na coalizão. (2) Nas 

primeiras linhas preservadas da estela de Tel Dan, que foi erguida no final do século 

IX, Hazael, rei de Aram Damasco diz que “o rei de Israel entrou anteriormente na 

terra de meu pai”, provavelmente insinuando a expansão territorial israelita antes de 

sua ascensão ao poder por volta de 842 a.c. (...). (3) A Inscrição Mesha, que foi 

erguida pelo rei Moabe no final do século IX em Dibom, descreve a expansão israelita 

na Transjordânia a leste do Mar Morto várias décadas antes: “Omri, rei de Israel, 

humilhou muitos dias Moab… Omri ocupou o toda a terra de Medeba e ele habitou 

nela”  

[FINKELSTEIN: 2013, pp. 84 – Tradução e grifos próprios] 

 

Temos visto até aqui provas arqueológicas e textos extra-bíblicos que provam a 

grandeza do reino do norte, enquanto o AT tenciona diminuir seus feitos ou fornecer sempre 

uma entonação negativa para seus reis. Isso é explicado devido ao projeto de redação que 

buscava a exaltação do reino de Judá. Reino esse que só teve seu estandarte político a partir 

do oitavo século, quando então, ele aparece superior política e economicamente ao reino do 

Norte. 

 

3. O Exílio babilônico e a reforma pós-exílio 

3.1 Que exílio foi esse? 
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Segundo a narrativa bíblica (II Cr 36: 5-23; II Rs 24 e 25) os últimos três reis de Judá: 

Jeoiaquim, Joaquim e Zedequias fizeram o que era “mal aos olhos do senhor”. Como 

consequência disso, foram levados prisioneiros por Nabucodonosor, rei da Babilônia.  Todos 

os príncipes, sacerdotes e todos os tesouros do templo teriam sido levados para a babilônia. O 

texto descreve a situação: 

(...) Mandou (Nabucodonosor) contra eles o rei dos caldeus, que matou pela espada 

seus jovens guerreiros no seu santuário, e não poupou nem o adolescente, nem a 

donzela, nem o velho, nem o homem de cabelos brancos. Deus entregou-os todos 

nas suas mãos. Todos os objetos do Templo de Deus, grandes e pequenos, os 

tesouros do Templo de Yahweh, os tesouros do rei e de seus oficiais, tudo 

Nabucodonosor levou para Babilônia. Queimaram o Templo de Deus, derrubaram as 

muralhas de Jerusalém, incendiaram todos os seus palácios e destruíram todos os 

seus objetos preciosos. Depois Nabucodonosor deportou para Babilônia todo o resto 

da população que escapara da espada; tiveram de servir a ele e a seus filhos até o 

estabelecimento do reino persa [II Crônicas 36: 17-20]. 

 

 O povo levado para a babilônia teve a possibilidade de permanecer junto o que 

facilitou a comunicação entre os grupos. A elite intelectual estava reunida longe dos seus 

territórios, mas mantendo uma cultura em comum, o que deu origem a uma nacionalidade. Há 

salmos no AT que evocam esse período histórico, como por exemplo, o capítulo 137: “Junto 

aos rios da Babilônia, ali nos assentamos e choramos, quando nos lembramos de Sião./ Sobre 

os salgueiros que há no meio dela, penduramos as nossas harpas./ Pois lá aqueles que nos 

levaram cativos nos pediam uma canção; e os que nos destruíram, que os alegrássemos, 

dizendo: Cantai-nos uma das canções de Sião” (Salmos 137:1-3). 

Neste trabalho estamos falando especificamente desse exílio ocorrido entre 586 e 539. 

quando os babilônicos cercaram os territórios israelitas e levaram a elite intelectual judaica 

para sua terra. Cabe ressaltar que “o cativeiro neobabilônico do século VI foi apenas uma fase 

de dispersão mais ampla de judeus, iniciada já na destruição assíria do Israel do norte em 722 

a.C. e acelerada dramaticamente durante os períodos persa e helenístico” (Gottwald: 1988 p. 

299). 

  

3.2 O mito da terra vazia 

Ainda segundo a narrativa bíblica a conquista babilônica teria trazido consequências 

desastrosas para a população de Judá (II Rs 24-25, II Cr 36 e Jr 37-43, 53).  O cenário bíblico 

é de destruição total, a elite teria sido deportada pelo rei Nabucodonosor para Babilônia e o 

resto da população teria fugido para o Egito. Assim a terra teria ficado devastada para se 

cumprir a profecia “Então a terra folgará nos seus sábados, todos os dias da sua assolação, e 
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vos estareis na terra dos vossos inimigos” (Lv 26: 33-39; II Cr 36: 21). 

No entanto, os historiadores discordam sobre esse total esvaziamento do território de 

Judá. O acadêmico Ehud Ben Zvi, por exemplo, explica que a área da tribo de Benjamin foi 

menos afetada de maneira substancial pela destruição feita pela companhia babilônica em 

586. A população de Benjamin nesse período era o maior grupo da Judeia neobabilônica e 

possuía o maior centro econômico (ZVI: 2010 p. 155). 

A narrativa de total esvaziamento da terra, que encontramos na bíblia, corresponde a ao 

ponto de vista e a visão de mundo da elite intelectual que tinha retornado do exílio babilônico 

(ZVI: 2010 p. 157). Por causa disso, todo o período antes desse grupo chegar passa a ser 

irrelevante nas narrativas históricas. O ponto em questão é: apesar dessa tentativa de apagar a 

existência de pessoas em Israel durante o exílio não muda o fato de que as pessoas 

permaneceram lá.  

Dizer que a terra ficou vazia é dar continuidade a um discurso ideológico e moralizante, 

que enfatiza o apagamento daqueles que ficaram na terra. É consensual que a permanência de 

pessoas em um território leva a existência de uma dinâmica social. Como estamos falando de 

um período muito específico da história do Antigo Oriente médio, podemos concluir que 

essas dinâmicas sociais eram baseadas na agricultura e na religião comunitária.    

Como Ehud Bem Zvi explica, esse apagamento intencional é uma espécie de extermínio 

discursivo que buscava denegrir e marginalizar os grupos que haviam permanecido (ZVI: 

2010 p. 157). A terra não ficou vazia, havia pessoas lá que tinham sua cultura própria, 

adoravam seus deuses e tinham, apesar de maneira limitada, seus representantes políticos. 

Quando esse grupo aristocrático volta para a terra (que não ficou vazia) ele precisa lidar com 

as diferentes narrativas do que tinha acontecido. A narrativa de Débora é um tipo de história 

que precisou ser lidada. No próximo capítulo iremos entender como essa elite sacerdotal lidou 

com a narrativa da juíza. 

Mas por que houve a permanência desta narrativa? Zvi explica que, isso só foi possível 

porque houve o entrelaçamento do conceito com outras metáforas centrais e metanarrativas 

associadas ao Exílio (ZVI: 2010 p. 163). Ou seja, havia um arranjo interpretativo lógico que 

possibilitou a inclusão e permanência do conceito de “Terra Vazia”. Para modificar esse 

conceito era necessário rejeitar muitas passagens que explicariam a História nacional. 

Na narrativa explicativa o povo foi mandado para o exílio porque as lideranças dos 

reinos de Judá/Israel desobedeceram a Yahweh e por isso era necessário que a terra passasse 

por um período de purificação. Isso explica porque foi aceito a narrativa da Terra Vazia. 
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Dentro da lógica dessa abordagem, permanecer na terra não era uma opção 

ou era um caminho para em empasse. Uma comunidade viável, conforme os Judeus 

do Período Persa deveriam ter se imaginado, seria mais provavelmente interpretada 

dentro dessa linha de pensamento como (miticamente) refundada em uma terra 

purificada.  

[ZVI: 2010 p. 164 – tradução própria]. 

 

Na percepção desse autor a visão da Terra Vazia não pode ser vista apenas como parte 

de um sistema social exclusivista, discriminatório e opressivo imposto por uma comunidade 

de exilados contra a comunidade que permaneceu na terra. Esse sucesso da narrativa teve 

mais a ver com a lógica interna dos discursos e com a negociação entre esses dois grupos. 

“Com certeza, essa negociação social incluiu tensões e processos de cooptação, mas também 

contribuiu, através de um discurso integrativo para a criação de uma coesão social” (ZVI: 

2010 p. 167). 

 

3.3 A história deuteronomista e o pós-exílio 

Alguns pesquisadores consideram que a produção da História Deuteronomista (HD) 

teve início um pouco antes do exílio babilônico, durante o reinado de Josias. Esse rei, segundo 

a narrativa bíblica teria instaurado uma reforma política e religiosa no reino do sul (2Rs 22-

23). Para essa reforma ter acontecido foi necessário fazer uma restauração no templo de 

Jerusalém, onde encontraram um livro sagrado (2Rs 22,3-10). Essa então teria sido a 

“primeira edição” do Deuteronômio.  

O pesquisador Norman Gottwald (1988) afirma que a História Deuteronomista teve 

origem anterior, em círculos tradicionais do reino do Norte que criaram um estilo de instrução 

que objetivava a obediência à aliança com Yahweh baseada nas leis que expressavam justiça 

social e fidelidade religiosa (GOTTWALD: 1988 pp.112). A maior expressão dessa ideologia 

está no Livro de Deuteronômio. Quando o reino do Norte foi desfeito pela invasão Assíria em 

722 a.c. simpatizantes do Sul preservaram essas narrativas. 

A afirmativa de Gottwald muito nos interessa, pois ao analisar a narrativa de Débora 

estamos lidando com uma tradição que tem origem no Norte. O texto descreve uma juíza que 

trabalha em montanhas que se localizam no espaço que futuramente seria o reinado de Israel.  

As edições deuteronomistas têm continuidade durante e após o exílio babilônico. Para 

Mario de Mello e Souza o Exílio “é uma fase decisiva para a teologia do AT, pois somente 

nele as tradições do antigo Israel foram colecionadas, escritas e reelaboradas na formatação 
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dos documentos fundamentais da fé [judaica]” (SOUZA: 2010 pp. 23). No entanto, o que 

mais nos interessa é o retorno dessa elite intelectual judaica. Eles estiveram em contato com 

tradições antigas e com novas formulações que serão aplicadas no território, buscando 

mudanças significativas para a população que permaneceu na terra. 

O retorno do exílio é o momento em que as principais disputas narrativas são 

estabelecidas. É possível identificar dois grupos distintos que se chocam: a elite intelectual 

que foi deportada e o “povo pobre da terra” que permaneceu (Souza: 2010 pp. 27). Durante o 

exílio essa elite consolida a identidade judaizante: servos do Deus criador, pertencentes de um 

povo que foi exilado por causa dos seus pecados e que precisam se arrepender e fazer algumas 

mudanças para agradar a Yahweh. 

 

Percebe-se que o movimento deuteronomista de modo algum queria escrever uma 

história política da época dos reis. Sua intenção teológica era demonstrar como essa 

época se relacionava com Deus e suas exigências. Sua visão global é negativa (2 Rs 

17), embora finalize com uma mensagem de esperança (2Rs 27-30). O 

deuteronomista a resumiu numa história de apostasia progressiva, de modo que a 

consequência inevitável é o fim de ambos os reinos nos anos de 722 e 587. 

[SOUZA: 2010 pp. 32] 

 A proposta deuteronomista é de que há esperança para o futuro, mas para isso 

acontecer é necessário que algumas mudanças sucedam. O objetivo é restaurador, os editores 

demonstram seus anseios de restauração para que Israel seja um só povo, adorando a um só 

deus, em um lugar específico: Jerusalém. Mas a realidade interna era outra, as pessoas que 

viviam na terra durante o exílio adoravam seus próprios deuses, onde quisessem, tendo 

diversas “identidades”. No capítulo seguinte será discutida, através da narrativa da juíza 

Débora, como essas cosmovisões eram conflituosas. 

 

4. O livro de juízes como aparato social para as ideologias judaizantes 

Como já mencionado no capítulo anterior, Para Finkelstein e Silberman o livro de 

Juízes “é a maior expressão das esperanças políticas dos israelitas copiladas em Judá na época 

do rei Josias no século VII a.C.” (FINKELSTEIN , SILBERMAN: 2003, pp 170-173). Para 

Gottwald (1988, pp. 85) “Provavelmente, muitos dos primeiros textos escritos em Israel 

haviam sido compostos oralmente e declamados antes de serem postos por escrito (...) tais 

como o Cântico de Débora em Juízes 5. Escrever poderia dar-se com vistas a padronizar a 

recitação oral de uma forma (...)” 
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A narrativa dos contos heroicos do livro de Jz chegou à população do sul em algum 

momento. Muito provavelmente com a invasão Assíria grande parte da população campesina 

subiu para as montanhas do Sul na tentativa de se proteger. Com isso muito da tradição e do 

conhecimento de Israel foi levado para Judá. Nas redações deuteronomista o livro passou a 

pertencer ao cânon sagrado de Judá. Na volta do exílio babilônico, a elite intelectual exilada 

reeditou os textos antigos e buscou narrativas que explicassem também a existência do exílio. 

Temos claros indícios que o livro de juízes passou por essa reformulação. 

Reinhard Müller (2010) indica que ao longo de todo o AT é possível encontrar 

imagens do exílio em diferentes contextos. Como o autor afirma esse mosaico de imagem está 

relacionada a uma tese: Os Israelitas precisam ir para o exílio, por causa dos seus pecados. 

Mas o exílio nunca foi superado. Dentro dessa perspectiva, Müller afirma que o livro de juízes 

possui elementos, embora pequenos, mas que contribuem para esse mosaico.  

A narrativa do livro em si não possui relação direta com a temática do Exílio, os fatos 

repetidos de Israel evocam o Exílio. Reinhard Müller em seu artigo indica algumas 

referências no livro que evocam esse período, como por exemplo, um fragmento presente na 

narrativa de Gideão (Jz 6: 13-16), esse lamento de Gideão foi um fragmento acrescentado sob 

a influencia do Exílio, o autor reconhece seu próprio estado deprimente na situação de Israel 

sob o domínio dos Midianitas e, ao mesmo tempo, ele encontra alento nessa história 

(MÜLLER: 2010 p. 231). 

Como já mencionado no capitulo anterior, todo o livro de Juízes faz referência à 

mesma ordem cíclica: pacto, aliança com Yahweh, promessa, apostasia, arrependimento e 

redenção. Essa ordem tem grande relação com a perspectiva advinda do exílio, que serve 

como explicativa para a ocorrência dele. Outro fator determinante também e a insistência do 

autor em avisar que “Naqueles dias não havia rei em Israel e cada um fazia o que parecia 

correto aos seus olhos” (Jz 21: 25). Há ai um indício de que o autor ansiava pela centralização 

política (e religiosa) do território de Israel. 

Na narrativa de Débora encontramos alguns fragmentos que também foram inseridos 

durante a redação, a exemplo temos a introdução de que “da morte de Aod, os filhos de Israel 

recomeçaram a fazer o que era mau aos olhos de Yahweh” (Jz 4: 1). São poucos os versos 

dedicados à narrativa de Débora, mas claramente percebemos distintas redações. A primeira e 

maior diferença está entre o capítulo 4 e o 5, ambos com estilos literários totalmente 

diferentes.  
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Se lermos os dois capítulos separados iremos deparamos com narrativas quase 

distintas. O primeiro narra à história de uma profetisa que julgava o povo, diante de uma 

opressão inimiga ela convoca o general Baraque para ir à guerra que só aceita se ela estiver 

presente. Ela recebe a proposta, mas profetisa que a vitória da guerra seria de uma mulher. 

Nos versículos seguintes descobrimos que a mulher que vence o general inimigo é Jael, uma 

queneia, ela mata Sísera com uma estaca em sua cabeça enquanto ele dormia.  

Já no outro capítulo encontramos uma canção de vitória, em que Débora se levanta 

como mãe em Israel. No cântico há a descrição das tribos que foram para a guerra e as que 

não foram (Jz 6: 13-18). Em nenhum momento Judá é citado, é uma guerra das tribos do 

norte. Há ainda algumas descrições sobre o local da guerra (Jz 6: 19-23) e sobre a ação de Jael 

(Jz 6: 24-27), o cântico termina com uma provocação às mulheres do povo inimigo (Jz 6: 28-

30).  

Ou seja, está bastante claro que o cântico de Débora não se enquadrava no projeto 

político vigente. Deparamo-nos com uma memória incômoda que precisou ser resinificada 

pela elite de alguma maneira. Precisamos agora analisar possíveis motivos de incômodo para 

os redatores judaizantes e como eles conseguiram (ou não) lidar com essa memória. 
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Capí tulo 3. As mulheres e o perí odo 
po s-exí lio: A memo ria inco moda da 

juí za De bora. 

 A maioria dos historiadores entra em consenso quando o assunto é a antiguidade do 

cântico de Débora. O canto, no capítulo 5, é considerado o texto mais antigo do Antigo 

Testamento e da História de Israel (DREHER: 1986 pp. 169). Há até publicações fora do 

âmbito acadêmico que exaltam essa afirmativa. Por exemplo, temos um artigo da revista Abril 

com o título “Débora: a mulher que pode ter dado origem à Bíblia” onde é afirmado que esse 

texto é um dos mais antigos da bíblia, mas que teve sua redação final por volta de 600 aa 500. 

Há ainda a ressalva de que o hebraico usado no cântico e bem mais antigo do que o utilizado 

ao longo do livro (LOPES: 2018). 

 Isso nos leva a perceber que existe uma tradição muito forte por trás de uma simples 

história de uma mulher. Nos capítulos anteriores foi possível compreender em que contexto 

histórico o livro de Jz foi consolidado. É uma sociedade campesina, politeísta e que vivia um 

momento de reforma religiosa. Essa reforma buscava certo tipo de unificação política e 

religiosa em Jerusalém, determinava leis, condutas sociais e a adoração a um só deus: 

Yahweh. É uma reforma que vem de cima e está disposta a destruir todo resquício de 

“idolatria” e memórias que vão contra sua política. 

Neste cenário, há indícios de que a população mais pobre resistia essa tentativa de 

reforma. Há claramente uma evocação aos seus heróis do Norte, dentre eles há a lembrança de 

sua heroína, mulher profetisa, juíza e corajosa o suficiente para ir à guerra defender seu povo. 

Não temos condições suficientes para explicar o porquê essa narrativa permaneceu no AT, 

alguns pesquisadores explicam que isso ocorreu porque o feito de Débora descreve a 

verdadeira origem da formação estatal em Israel (DREHER: 1985 pp. 169). 

O objetivo do cântico era exatamente ser lembrado, há trechos que induzem o ouvinte a 

passar o que está sendo entoado para outras pessoas “Vós que cavalgais brancas jumentas e 

vos assentais em tapetes, e vós que ides pelos caminhos, cantai” (Jz 5: 10- 11). Essa tradição 

ficou consolidada na sociedade israelita, era uma memória que não podia ser rejeitada pelos 

redatores. Ademais, a importância da narrativa parece aumentar pela sua localização 

privilegiada no livro, sendo o segundo conto com uma considerável quantidade de palavras. 
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Talvez a aceitação dessa narrativa esteja também na perspectiva geral da ideologia 

judaizante, Débora só agiu como agiu porque “naquela época não havia reis em Israel; porém 

cada um fazia o que parecia reto aos seus olhos” (Jz 21: 23). Ela foi uma exceção. O fato de  

ela falar por Yahweh é significativo, pois o objetivo da ideologia é que acabasse com a 

adoração de outros deuses e permanecesse somente o culto em Jerusalém sobre o controle dos 

sacerdotes. O livro de Jz também serviu para preencher uma lacuna da história da nação que 

estava sendo contada no pós-exílio, ele tentava explicar o que ocorreu entre a chegada da 

população na “Terra Prometida” e a ascensão da monarquia. 

 Apesar de identificarmos alguns pontos que possibilitaram a existência da narrativa de 

Débora na HD há muitos indícios que essa memória (assim como o livro de juízes como um 

todo) incomodava a elite intelectual judaica. A seguir serão analisados alguns motivos que 

podem provar que o cântico de Débora era uma memória indigesta para os redatores do AT.  

 

1. Os indícios de uma memória incômoda 

Falar de memória é sempre uma tarefa complexa, pois a memória em si é falha, pode 

cometer equívoco e até mesmo criar situações que nunca existiram. Quando ela é tratada por 

um teor histórico é necessário ter mais cautela ainda. Como o historiador André Chevitarese 

(2016) menciona: 

(...) Implica dizer, a memória é imperfeita, na medida em que ela não é exata. 

Mesmo se nós pegarmos uma recordação razoavelmente acurada de alguma 

experiência, isto não significa que ela permaneceu perfeitamente intacta na memória 

(LOFTUS, 1980: 37, 45-50, 63-76; 1979:111). Traços da memória podem na verdade 

sofrer distorções por diferentes motivos, tais como: o passar do tempo; motivação 

própria; e a introdução de tipos especiais de interferências de fatos. 

[CHEVITARESE: 2016 PP. 19] 

Estamos tratando de uma fonte que faz referência a um acontecimento que, se ocorrido 

foi a uma distância temporal muito grande da última edição que teve. Isso implica dizer que, 

ainda que a narrativa tivesse sido passada de geração em geração de maneira oral através de 

um cântico, muitas coisas podem ter sido perdidas ou acrescentadas. Essa memória está 

presente nos séculos VI-V e fala mais dos anseios contemporâneos do que de um período 

tribal. 

Ehud Ben Zvi (2010) explica que algumas imagens do passado foram resinificadas no 

presente pelos redatores do AT. Através disso é possível perceber um mosaico de trechos que 

defendem uma ideologia ao longo do AT. Porém, além de indicar questões relacionadas à 
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política religiosa dominante é possível também encontrar vestígios de resistência popular a 

essa reforma. 

A partir da percepção metodológica de Ginzburg (1990) é possível encontrar indícios 

ao longo da narrativa de Débora que indiquem que essa história pode ter gerado certo 

incômodo aos redatores do livro. Três incômodos principais serão analisados aqui: a) a 

existência de conflitos entre intelectuais e populares, entre a elite que foi para o exílio e a 

população que ficou na terra e entre o projeto monoteísta com a adoração a muitos deuses. B) 

a relação entre gênero nesse período e a possível participação das mulheres no âmbito 

religioso. C) A lembrança de que o reino do Norte era de certa maneira superior a Judá.  

 

A) A memória incômoda da religião popular: 

É senso comum que a religião judaica faz parte das principais religiões monoteísmo do 

mundo, talvez até a primeira na história da humanidade. No entanto, os primeiros judeus não 

foram propriamente monoteístas, pelo contrário, há vários indícios no AT que provam a 

existência de uma resistência politeísta (Is 8: 3-10). Como vimos no capítulo anterior, no 

período de consolidação do AT houve um exílio que separou a população do Levante em duas 

partes, a elite intelectual que foi transportada e a população mais pobre que ficou tentando 

sobreviver na terra. 

As sociedades campesinas ao longo da história são marcadas por essa divisão social 

entre camponeses e aristocratas. Na região do antigo Reino de Judá no período pós-exílio é 

possível perceber que essa divisão social está implícita principalmente na esfera religiosa. 

Enquanto os aristocratas, marcados principalmente por sacerdotes e escribas buscam uma 

centralização do culto ao deus criador, Yahweh, a população comum tende a permanecer com 

a adoração aos seus próprios deuses. Isso explica o motivo do foco principal de todo o AT ser 

a denúncia de idolatria da população fruto do contato entre povos inimigos (Jz 1: 21; 2: 19; 3: 

5-8; Dt 7: 4). 

Débora parece ser uma mulher que não pertencia à classe dos camponeses, pois não 

estava envolvida com a vida no campo e se dedicava exclusivamente as questões políticas, 

religiosas e de guerra, ela fazia parte da aristocracia. A população que cantava seus feitos 

estava recorrendo à memória de uma líder tribal, alguém com bastante influência social em 

um contexto histórico onde a influência partia apenas dos sacerdotes e da elite que voltava do 

cativeiro. Eles se lembravam de uma aristocrata que fazia justiça para todos, que estava pronta 
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para atender os conflitos da população, diferente dos sacerdotes que levavam a cabo uma 

reforma exclusivista. 

A narrativa da juíza Débora parece incômoda para os redatores primeiramente pelo 

caráter popular que o conto evoca. Débora é uma juíza que atende sozinha, aliás, possui um 

espaço de atuação próprio “as palmeiras de Débora” (Jz 4: 5). Ela não precisa de um templo 

ou de leis sacrificiais, ela fala por Yahweh e atendia “os filhos de Israel nesse espaço”. Em 

termos gerais, fica claro que Débora retrata um papel muito próximo de um oráculo. Pouco 

tem em comum com o projeto político em voga que busca no templo um local central para as 

questões religiosas e que teve apoio dos Persas (EHUD: 2010 pp. 160). Pelo contrário, a 

atuação de Débora parece se assemelhar muito mais com os deuses “pagãos” do que com a 

religião judaica. Ela atuava em áreas montanhosas, os lugares altos são relacionados ao longo 

da narrativa bíblica com espaços de culto a deuses estranhos (RIBEIRO: 2014 pp. 198). 

Segundo Thiago Pacheco os lugares altos: 

Eram santuários espalhados pelo antigo Israel, nos quais Javé era 

adorado ao lado de outras divindades, entre elas possivelmente uma consorte 

divina chamada Ashera. Nestes cultos, as divindades eram representadas por 

imagens, e isso poderia incluir o próprio Javé. Em alguns destes santuários 

praticava-se a prostituição sagrada (1 Rs 14:24, 15:12, 22:47, 2 Rs 23:7) 

[PACHECO: 2015 pp. 30] 

 

B) A memória incomoda das deusas e do sacerdócio feminino 

Nas sociedades camponesas em geral e na sociedade judaica analisada neste trabalho há 

uma diferença bem clara sobre os papéis de homens e mulheres. A diferença entre gêneros 

está presente em vários aspectos sociais, desde a organização familiar até as disposições 

políticas na sociedade. Ao analisar a memória de Débora esse aspecto é claramente 

mencionado. Tanto a narrativa do capítulo 4 quanto o conto/canção do capítulo 5 faz um 

paralelo entre o papel do homem e da mulher na sociedade. Com uma conotação provocadora, 

a história de Débora é uma narrativa que veio para causar incômodo social em vários aspectos 

que precisam ser analisados. 

De todos os contos e mitologia judaica a história de Débora é uma exceção, não 

encontramos ao longo dos textos antigos judaicos mulheres com papeis públicos de liderança, 

como já mencionado anteriormente. O papel de influência exercido por uma mulher na 

antiguidade era limitado e estava sempre condicionado a alguns fatores. Elas poderiam até ser 
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corajosas e terem papel de importância na vida política, porém elas não poderiam ser 

independentes, o papel de evidência política deveria ser efetuado somente através de um 

homem (LEFKOWITZ; MASS: 1984: pp. 49).  

É possível encontrar na juíza Débora uma quebra desse padrão, ela exercia um papel 

político considerado de extrema importância para o período, de maneira independente, sem a 

figura de um homem na frente. Nos primeiros versos apenas temos ciência do nome de seu 

marido Lapiodet, não há informações relevantes sobre quem ele era, qual era sua função 

social e se aprovava a vida pública de sua esposa. Não sabemos também se ela tinha filhos, se 

cuidava das coisas de casa, não há indícios nenhum que isso seja relevante para as pessoas 

que relembravam seus feitos. 

No entanto, é perceptível a existência de tentativas de esquecimento dessa memória 

tanto no AT quanto no NT. Em Hebreus 11:32-33, o nome de Barac (general convocado por 

Débora para guerrear) é mencionado juntamente com outros juízes, ocultando o nome de 

Débora. Todavia, não encontramos indícios que ele tenha exercido função de juiz, pelo 

contrário, o personagem somente entra em cena quando Débora manda chamá-lo, por isso não 

podemos inferir que a juíza trabalhava por trás de Barac. 

Essa narrativa questiona tanto os papéis de gênero que há outra personagem feminina 

dentro da narrativa: Jael, quem mata o general do exército inimigo cravando uma estaca na 

sua face, levando a honra na batalha. Há relatos ainda no livro de juízes de outra mulher que 

para defender seu povo teve iniciativa na guerra, não há registros do nome dela, o texto 

apenas informa que para se defender do ataque de Abimelec (Jz 9:53) ela atira uma mó de 

moinho do alto de uma torre, acertando-lhe o crânio. Ao contrário de Sísera (o inimigo de 

Débora), Abimelec conseguiu que um homem o matasse para as pessoas não dizerem que foi 

uma mulher que o matou. Isso indica que era desonroso para um homem ser morto por uma 

mulher, mesmo em batalha. 

 O sociólogo J. G. Peristiany esclarece muitas questões sobre a temática de honra. Em 

seu livro temos a definição de Honra por Julian Pitti-Rivers como “o valor que uma pessoa 

tem aos seus próprios olhos, mas também aos olhos da sociedade” (1988: p. 13). A postura 

política de Débora foi possível por meio da forma de encarnação dos valores morais da 

sociedade que ela governava, os quais garantiram a ela o respeito dos outros membros. 

Diferente, por exemplo, de Dalila, mulher por quem Sansão se apaixonou ainda no livro de 

juízes. Ela representa valores que não deveriam ser seguidos socialmente e é lembrada como 

uma mulher enganadora.  
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Peristiany indica que a honra do homem e da mulher acarretam modos de conduta 

diferentes. Segundo esse conceito, atitudes que para os homens são considerados honradas, 

devido a sua construção fisiológica, para as mulheres seriam desonrosas, como por exemplo, a 

questão da coragem “Sem a base fisiológica necessária, o sexo frágil [a mulher] não pode 

obviamente possuir coragem e a coragem não faz parte das exigências de honra feminina” 

(PERISTIANY: 1988p. 32. Grifo próprio). Débora e Jael tiveram destaques para sua coragem, 

embora não fosse uma exigência social. 

Na narrativa da juíza Débora há uma aparente inversão desses valores de honra e 

vergonha. Foi desonroso para Barac em certa medida ser convocado por uma mulher, mesmo 

que ela possua autoridade divina, partindo do conceito de gênero isso não seria socialmente 

aceito. Mas desonroso ainda seria a atitude de Barac de condicionar a sua ida à guerra a 

participação de Débora, o guerreiro se colocou em uma posição de fragilidade e inferioridade 

a uma mulher. Enquanto Débora, como mulher, não teria obrigatoriedade de guerrear, pois 

isso não faz parte da exigência social feminina. Podemos completar que as atitudes de Débora 

não foram socialmente desonrosas para ela, mas a posição de Barac o levou à vergonha. 

Todavia se considerarmos, como demonstra Peristiany, as distintas concepções de 

honra nas classes sociais nós veremos que a narrativa de Débora se enquadra nos padrões de 

honra das classes sociais mais altas.  As mulheres das classes altas “estão sujeitas a menos e 

não mais restrições” elas podem exercer posições de autoridades de forma que não são 

permitidas a mulheres de outras classes (PERISTIANY: 1988 p. 48). É necessário considerar 

também que em situações de emergência extrema as mulheres das classes altas são obrigadas 

“a tomar responsabilidades legais” adotando o papel social direcionado para o homem. 

(PERISTIANY: 1988 p. 52).  

Partindo ao conceito de honra nas classes, a posição de Barac muda, não seria 

vergonhoso seguir as orientações de uma mulher, contanto que a mesma pertencesse a uma 

classe superior. Para Peristiany a honra das mulheres da aristocracia “é inexpugnável e, 

portanto, independente da proteção masculina. A senhora da classe superior pode assim dar 

ordens a homens sem subverter a ordem social, pois sua autoridade vem-lhe não do sexo, mas 

da classe a que pertence. Não é humilhante para um inferior obedecer-lhe às suas ordens” 

(PERISTIANY: 1988 p. 54). 

Em virtudes dos fatos mencionados, o segundo incômodo na narrativa da juíza Débora 

está no caso de existir uma quebra da organização social baseada no gênero. Homens estão 
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por trás do regimento do cânon judaico, é incomodo ter que registrar os feitos de uma mulher 

independente e que ainda dá ordens para um homem importante, o general de guerra.  

 

As profetisas que falam por Yahweh  

 A influência política de mulheres na narrativa bíblica, além de Débora só é encontrada 

em dois casos, Ester era uma das esposas do rei Assuero e teve um papel de grande 

importância para libertação do povo de Israel do exílio, porém agiu através do rei. O outro 

caso é o de Jezabel esposa de Acabe, essa última tinha grande liberdade para mandar em 

outros homens (II Reis 21), todavia ficou conhecida de maneira negativa por incentivar o rei a 

fazer o que era mal. As mulheres que possuíam um papel de liderança sempre agiram por trás 

de um homem, nunca independentemente como no caso de Débora. 

Vale ressaltar, que ao longo do Antigo Testamento é possível encontrar narrativas que 

indicam a presença de outras mulheres profetisas, como por exemplo: Hulda (II Reis 22-23), 

que profetisa contra Judá no reinado de Josias. Isso indica que de alguma maneira a função de 

profeta cabia tanto a homens como mulheres. É possível fazer um paralelo entre a atuação de 

Hulda e Débora como profetisas, no contexto de Hulda a profecia contra Israel foi motivada 

pela adoração do povo a deuses estrangeiros, por isso o mal chegaria. No contexto de Débora, 

havia algo similar, o povo estava sofrendo porque adoravam a outros deuses (ver Tabela I). 

 

Tabela 1 - Comparação entre as duas profetisas: Débora e Hulda. 

Jz Débora 2Rs Hulda 

1:4 Profetisa 22:14 Profetisa 

1:4 Mulher de Lapidot 22:14 Mulher de Selum 

1:4 Juíza ? --- 

1:4 Julgava em Israel, em Betel (Juíza) 22:14 Morava em Jerusalém, na cidade nova 

1:5 Os filhos de Israel iam até ela para obter 

justiça 

22:13-

14 

Os sacerdotes vão conversar com ela 

a mando do rei Josias 

1:4 Sede: a sombra da palmeira de Débora, 

entre Ramá e Betel. Na montanha de 

Efraim 

? Jerusalém pertencia a tribo de Judá 

1:6 Convoca Barac à guerra.  --- 
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1:6 Profetisa a favor de Israel. 

Havia um momento de idolatria Jz 2:8 

22:16 Profetisa contra Israel por causa da 

idolatria 

1:10 Vai com Barac ? --- 

1:6 Fala por Yaweh 22:13 Fala por Yaweh 

2:7 Mãe em Israel ? --- 

 

 Por meio das definições delimitadas anteriormente, percebemos que o cargo religioso 

de profeta não era exclusivo dos homens, o que mais importava era a realização da profecia 

declarada pela pessoa. Apesar de esses dois exemplos mostrarem o papel de mulheres 

“exemplares” para a religião judaica, há muito mais indícios de mulheres que iam contra ao 

que estava sendo proposto na reforma sacerdotal. Essas precisariam ser doutrinadas e abolidas 

dos meios religiosos para que a reforma desse certo. 

 

As sacerdotisas de outros deuses  

 Por mais que a juíza Débora ainda seja uma mulher “exemplar” para os judeus, sua 

narrativa poderia trazer a memória incômoda de mulheres que tinham uma influência social 

muito grande, mas eram depreciadas pelos redatores judaizantes. Essas mulheres são 

sacerdotisas de outros deuses e deusas e estão muito presentes na sociedade israelita, até 

mesmo dentro do templo. Relembrar uma mulher em contato com o divino e atuando sozinha 

em um período de reforma deveria ser um incômodo e tanto.   

 Como exemplo para esse feito, temos o brilhante artigo de Osvaldo Luis Ribeiro 

(2014) sobre a intervenção ao culto de uma das deusas mais populares entre os israelitas: a 

deusa Asherah. O artigo trata de uma intertextualidade entre Ez 1; 10; 18-22 que descreve a 

transferência da Golah
6
 para a babilônia e a saída de Asherah e suas sacerdotisas do templo de 

Jerusalém como condição para Yahweh retornar. 

 A partir desse artigo é possível compreender que há certa relação entre homens 

servindo a Yahweh e mulheres a Asherah (RIBEIRO: 2014 pp. 196). Se há uma necessidade 

de “restauração da ordem” expressa pelos redatores essa ordem também se dá no âmbito de 

atuação social dos gêneros. Se para o templo ser restaurado e Yahweh voltar a habitar nele era 

necessário anular a atuação das sacerdotisas, claramente a memória de uma mulher que 

                                                             
6 Esse conceito se refere à elite intelectual que foi levada para o cativeiro babilônico  
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trabalha sozinha nas montanhas,  e se auto declara mãe em Israel (Jz 5: 7) causa grande 

desconforto.  

  

C) A memória incomoda do reino do Norte e a centralização política em Jerusalém 

No capítulo anterior foi feito a distinção entre o reino do norte e do sul, por meio da 

arqueologia foi possível descobrir que o reino do Norte foi superior ao do Sul até a invasão 

Assíria por volta de 720. A população então teria migrado para o sul e se submetido aos 

domínios judeus, com essa migração houve uma espécie de aculturação entre os povos.  

A bíblia é a fonte histórica mais popular da Antiguidade judaica e descreve bem essa 

disputa de narrativas entre reinos. O livro de juízes onde está registrada a narrativa da juíza 

Débora relata a história principalmente do reino do norte, há historiadores que afirmam que 

após a invasão Assíria com a migração dos sobreviventes do reino do norte essas narrativas 

teriam chegado até as mãos dos escribas (FINKELSTEIN: 2013, pp. 2). Em uma leitura 

superficial é claramente notável que houve edições do texto, há comentários antes e depois de 

cada história narrada justificado o porquê de cada coisa ter acontecido. 

É ao longo do cântico que podemos perceber claramente uma memória do Reino do 

Norte, que muito provavelmente causou desconforto nos redatores. O capítulo 5 inicia com a 

afirmativa de que Débora e Barac entoaram um cântico, embora o nome de Barac só seja 

mencionado duas vezes (Jz 5: 12 e 15). Em seguida há o relato da guerra em que todo o povo 

se apresentou para lutar entre eles Débora que se levanta como mãe de Israel. 

Mas de que Israel o texto está se referindo? Como mencionado no capítulo anterior, 

foi no reino do norte que surgiu primeiramente na Palestina, nos versículos posteriores temos 

algumas provas disso. Há a descrição de todas as tribos que se dispuseram a guerrear (Jz 5: 

14-18) e também aqueles que não foram por estarem ocupados com outras coisas. A tribo de 

Rubens, por exemplo, teria ficado nos currais cuidando dos rebanhos (Jz 5: 15-16), a de 

Gaalad ficou do outro lado do Jordão e a de Aser permaneceu cuidando dos seus navios (Jz 5: 

17-18). Varias tribos são citadas, menos Judá.  

Ou seja, a tradição em torno da narrativa de Débora trás uma memória do Reino do 

Norte, enquanto a ideologia dominante tentava o reino de Judá como superior e possuidor do 

domínio da “verdadeira religião” dos Israelitas. Definitivamente a narrativa de Débora causou 

certo incômodo para a redação final. 
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Conclusão 

Há muitos indícios na narrativa da juíza Débora que nos leve a crer que a memória de 

uma mulher profetisa, líder política e militar causou extremo desconforto nos redatores 

deuteronomistas. Eles queriam centralizar o culto a Yahweh em Jerusalém, enquanto a 

narrativa de Débora menciona que ela trabalhava sozinha ao norte. Buscavam também a 

anulação da atuação de mulheres sacerdotisas que operariam no culto a Yahweh, enquanto 

nossa protagonista claramente se coloca como porta-voz dele. E por fim, há ainda a memória 

indigesta da grandeza do Reino do Norte, a tradição do cântico de vitória fazia a população 

lembrar que em algum período da história houve um reino superior a Judá. 

Apesar de incômoda não há dúvidas que a narrativa foi aceita e fez parte do cânon 

sagrado dos judeus até os dias de hoje. Podemos concluir que isso foi possível porque a 

narrativa fazia parte de um conjunto redacional maior que se enquadrava na proposta 

judaizante. A todo o momento os redatores deixam claro que a atuação dos juízes só foi 

possível, porque o contexto era de desordem. Não havia rei nem leis, havia muita idolatria e 

por isso o povo sofria. Esse livro serviu de base para a afirmação do que estava sendo 

proposto. 

Pela limitação deste trabalho muitas questões ainda permanecem sem respostas. Seria 

importante aprofundar mais a disputa entre os interesses da elite que retorna do cativeiro e da 

população que permaneceu na terra. Para que isso seja possível seria necessária a mobilização 

de outras fontes do período que não foram inclusas no AT. Também seria possível fazer um 

paralelo entre a atuação das mulheres citadas na narrativa e os tipos de socialização feminina 

encontradas no mediterrâneo e no Oriente Próximo. Outra forma de análise interessante seria 

buscar nos textos judaicos posteriores, como por exemplo, na Talmude, menções sobre a 

narrativa de Débora. 

Não nos restam dúvidas de que a narrativa de Débora é muito interessante e ao mesmo 

tempo contraditória para a História. É de comum desejo, que muitas outras pesquisas possam 

ser feitas em torno dessa temática e para além do que aqui foi apresentado. 
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